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RESUMO 

O presente projeto tem como objetivo analisar a influência dos fatores naturais e 

antrópicos na disponibilidade de recursos hídricos da sub-bacia hidrográfica do 

rio dos Bugres, com ênfase no córrego Grande. Para tanto será realizado um 

levantamento bibliográfico e documental sobre o tema em livros, artigos 

científicos, dissertações de mestrado, teses de doutorado e outras fontes com o 

intuito de construir o referencial teórico e identificar os fatores naturais 

condicionantes da disponibilidade hídrica nessa sub-bacia hidrográfica, além de 

sistematizar o histórico de ocupação e usos do solo nela e em específico no 

córrego Grande. Também será realizado o inventário dos impactos ambientais 

de origem antrópica em áreas de nascentes e trechos de mata ciliar, além de 

buscar identificar a percepção socioambiental dos produtores rurais sobre o 

manejo dessas áreas de nascentes e matas ciliares. Espera-se, ao final da 

pesquisa, aprofundar o entendimento das questões ambientais que afetam o 

abastecimento de água na sub-bacia hidrográfica do rio dos Bugres, subsidiar a 

elaboração e/ou implementação de políticas públicas voltadas para a proteção e 

restauração de nascentes e matas ciliares degradadas, e conscientizar aos 

usuários dos recursos hídricos para um manejo adequado dos mesmos. 

 

Palavras-chave: Antropização; Nascentes; Matas ciliares; Degradação; 

Avaliação. 
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1. INTRODUÇÃO 

A água desempenhou sempre um papel importante na história da 

humanidade, sendo responsável pelo surgimento das primeiras civilizações, que 

a utilizavam tanto para o consumo como para a higienização, navegação, 

transporte, cria de peixes e irrigação das culturas (VERISSIMO, 2010). 

Posteriormente, como o advento do seu uso nas indústrias e na geração de 

energia, a água foi se tornando um recurso estratégico para a manutenção da 

vida na Terra e o equilíbrio da natureza, bem como o desenvolvimento 

socioeconômico (VERIATO et al., 2015). 

Mesmo que 75% da superfície terrestre esteja ocupada por água 

(COSTA; BARRÊTO, 2006), 97,5% corresponde a água salgada e apenas o 

restante 2,5% é água doce; porém, se consideramos que 68,9% desse volume 

de água doce se concentra nas geleiras e calotas polares, que outro 29,9% são 

águas subterrâneas, e que 0,9% compõe a umidade do solo e pântanos, 

apenas 0,3% se encontra armazenada em rios e lagos, servindo para o 

consumo humano, animal e agrícola (VERIATO et al., 2015). 

Ainda para os autores supracitados, a desigualdade na distribuição dos 

recursos hídricos gera problemas e desencadeiam conflitos pela disputa da 

água. Por exemplo, na América do Sul se concentra 15% da água doce 

disponível, sendo Brasil o país com maior disponibilidade no mundo (12% do 

total mundial). Entretanto, como apontado pela ANA (2020), a sua distribuição 

não é equilibrada, estando concentrado na região Norte (aproximadamente 80% 

da quantidade de água disponível, com apenas 5% da população brasileira) 

enquanto as regiões próximas ao Oceano Atlântico, com mais de 45% da 

população, têm menos de 3% dos recursos hídricos do país. 

Ao aumento no consumo de água estão associados tanto os conflitos 

relacionados com os recursos hídricos como o declínio na disponibilidade dos 

mesmos em muitas regiões do mundo, devido à sua exploração não planejada, 

levando até o desaparecimento de rios, córregos, lagos e aquíferos 
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subterrâneos (SHIKLOMANOV, 1996). O prognóstico para o futuro, segundo 

OMM/UNESCO (1997) é de que a população mundial se estabilize por volta do 

ano de 2050 entre 10 e 12 bilhões de habitantes, sendo que a quantidade de 

água disponível para o uso irá permanecer a mesma. 

Enquanto isso, a demanda por recursos hídricos (que no mundo se 

concentra especialmente na agricultura e a pecuária como principais 

consumidores) no Brasil se apresenta muito diversificada, com usos múltiplos 

da água: irrigação, abastecimento humano e animal, indústria, geração de 

energia, mineração, aquicultura, navegação, recreação e lazer (ANA, 2019). 

Segundo IBGE (2010), a intensidade dos usos múltiplos dos recursos 

hídricos no Brasil está relacionada com fatores como: desenvolvimento social, 

agrícola e industrial; densidade populacional; e grau de urbanização. Com tudo, 

a escassez hídrica no Brasil se dá pelo aumento da demanda e pela 

deterioração da qualidade das águas. 

Tundisi e Tundisi (2015) atribuem a problemática hídrica às alterações 

no funcionamento global do clima e às ações humanas (desmatamento, 

urbanização, usos do solo, construções de infraestrutura), sendo a urbanização 

um dos principais problemas atuais que afetam os recursos hídricos pela grande 

demanda de água nas megacidades, e o enorme volume de resíduos gerados 

nelas diariamente (que contaminam mananciais, águas subterrâneas, rios e 

lagos). 

No caso do Estado de Mato Grosso, além de conter no seu território três 

grandes biomas (Cerrado, Pantanal e Amazônia), é também o berço de 

nascentes que abastecem as três maiores bacias hidrográficas do país: 

Amazônica, Araguaia - Tocantins e Platina (NORA; NETTO, 2012).  

Um dos rios formadores desta última bacia hidrográfica (a Platina) é o 

Paraguai, cuja bacia hidrográfica mostra um histórico de ações de 

desmatamento (acompanhadas da prática de queimadas) para implantar 
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atividades agropecuárias, que têm gerado diversos impactos na dinâmica fluvial 

e a sedimentologia do rio Paraguai e seus afluentes, como demonstrado em 

numerosas pesquisas realizadas na Bacia do Alto Paraguai (por exemplo: 

SILVA, 2009; BARROS, 2010; JUSTINIANO, 2010; MAROSTEGA, 2012 e 

LEANDRO, 2015). 

Tendo em vista essa problemática, o objetivo geral desta pesquisa é 

analisar a influência dos fatores naturais e antrópicos na disponibilidade de 

recursos hídricos da sub-bacia hidrográfica do rio dos Bugres, com ênfase no 

córrego Grande. 

Derivado do anterior se determinaram os seguintes objetivos 

específicos: (1) Identificar os fatores naturais condicionantes da disponibilidade 

hídrica na sub-bacia hidrográfica do rio dos Bugres; (2) Explicar o histórico de 

ocupação e usos do solo nessa sub-bacia hidrográfica, com ênfase no córrego 

Grande; (3) Inventariar os impactos ambientais de origem antrópica em áreas 

de nascentes e trechos de mata ciliar do córrego Grande; e (4) Identificar a 

percepção socioambiental dos produtores rurais sobre o manejo das áreas de 

nascentes e matas ciliares no córrego supracitado. 

1. 2. JUSTIFICATIVA  

A degradação dos recursos hídricos vem crescendo aceleradamente 

por causa do assoreamento dos cursos d’agua e a contaminação das águas 

superficiais e os aquíferos, atingindo níveis críticos em algumas regiões da 

Terra. Tal condição tem contribuído para a redução da quantidade e da 

qualidade das águas e trazido sérias consequências para a deterioração do 

meio ambiente como um todo.  

No caso do da sub-bacia do rio Bugres, que faz parte da Bacia do Alto 

Paraguai, ela vem experimentando mudanças ambientais por causa da redução 

da vegetação natural, incluindo as matas ciliares (atualmente só resta pouco 

mais de 14%) e a ocupação de áreas de nascentes, induzindo processos 

erosivos que incrementaram o acumulo de sedimentos nos leitos fluviais, o que 
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pode provocar alterações no seu curso, redução na vazão ou o seu 

desaparecimento (FÉLIX; SOUZA; SOUSA, 2020). Porém, se desconhece o 

estado atual de degradação dessas áreas de nascentes e matas ciliares e os 

seus principais fatores condicionantes, o qual seria um requisito para 

implementar ações orientadas à conservação e/ou recuperação da degradação 

ambiental nelas. Além disso, tais ações somente teriam sucesso se 

conhecermos qual é a percepção dos produtores rurais em cujas propriedades 

estão localizadas essas nascentes e matas ciliares. Esses aspectos justificam a 

presente pesquisa. 

2. REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1 – Os recursos hídricos e sua disponibilidade nas bacias 

hidrográficas 

A distribuição das águas superficiais ou subterrâneas disponíveis nas 

terras emersas do planeta é destacada por Rebouças; Braga; Tundisi (2002) 

quando afirmam que:  

[...] estas águas ocorrem nas porções de terras emersas – 

continentes, ilhas, e similares – fluindo pelos rios, riachos, 

córregos, formando geleiras, depósitos subterrâneos, enchendo 

as lagoas, os lagos, as represas ou açudes, formando 

pantanais ou encharcados – sendo por isso também chamada 

águas interiores (REBOUÇAS; BRAGA; TUNDISI, 2002, p.119). 

Porém, mesmo que nem todas essas águas podem ser utilizadas para 

qualquer finalidade, ou seja, constituir recursos hídricos, como apontara 

Pompeu (2002, p. 600) ao afirmar que “é comum encontrarmos, em leis e 

manifestações doutrinárias e técnicas, a utilização do vocábulo e da expressão 

como sinônimo o que não é verdade”. O autor ainda aponta a diferença entre 

água e recursos hídricos: 

Água é o elemento natural, descomprometido com qualquer uso 

ou utilização. É o Gênero. Recursos Hídricos é a água como 

bem econômico passível de utilização com tal fim. Por esta 

razão temos um Código de Água e não um Código de Recursos 

Hídricos. O Código, adotando o termo no seu sentido genérico, 

disciplina o elemento líquido com aproveitamento econômico ou 
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não, como são os casos de produção de energia hidrelétrica, de 

uso para as primeiras necessidades da vida, da obrigatoriedade 

dos prédios inferiores receberem as água que correm 

naturalmente dos superiores, das águas pluviais, etc. 

(POMPEU, 2002, p. 600). 

Quando o elemento água é entendido como um produto de consumo, a 

utilização do termo “recursos hídricos” implica que não é mais apenas um 

elemento natural e sim um recurso a ser aproveitado. Granziera (2006) avalia 

como dolorosa a tarefa de distinguir os termos "água" e "recursos hídricos". 

Segundo a autora, a Lei das Águas não distingue entre essas disposições, nem 

determina os usos diferenciados de acordo com proposições de aproveitamento 

econômico. Portanto, nos diz que a água passou a ser considerado um recurso 

a partir do momento em que se tornou necessária para atividades específicas 

de interesse humano. 

A parte renovável da água doce é de aproximadamente 40.000 km3 por 

ano, o que corresponde à diferença entre a precipitação atmosférica e a 

evaporação das águas superficiais dos continentes. No entanto, nem todos 

esses volumes estão disponíveis para uso humano, pois quase dois terços das 

águas é drenada para os rios e oceanos, enquanto outra parte é absorvida pelo 

solo e armazenada nos aquíferos subterrâneos. Portanto, no atual estágio 

tecnológico, uma parcela de quase 14.000 km3 fica à disposição para os 

diversos usos, sendo ela chamada de "recurso hídrico" (HARTMAN, 1994). 

De acordo com a Resolução nº 15/2001 do Conselho Nacional de 

Recursos Hídricos (BRASIL, 2001) as águas subterrâneas são naturais ou 

artificiais, adequadas para extração e aproveitamento. Percebe-se que a 

legislação considera as águas subterrâneas geradas por processos naturais e 

artificiais, ou seja, as águas subterrâneas geradas por intervenção humana. De 

acordo com o item III da citada resolução, um aquífero é um corpo 

hidrogeológico que pode acumular e transportar água por seus poros, fendas ou 

espaços por meio da dissolução e transporte de materiais rochosos. 

Segundo Silva (2003, p. 28) "enquanto as águas subterrâneas 
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correspondem ao conteúdo, os aquíferos constituem o suporte onde elas 

ocorrem no subsolo”. Portanto, o aquífero é uma rocha com porosidade e 

permeabilidade para acumular grandes quantidades de água.  

As fontes de água que atendem às necessidades humanas podem ser 

divididas em águas superficiais (lagos, rios e represas) e subterrâneas 

(aquíferos), sendo que cerca de 97% da água doce é encontrada no subsolo 

(MANOEL FILHO, 1997). 

A Política Nacional de Recursos Hídricos formulada na Lei nº 9.433, em 

8 de janeiro de 1997 (BRASIL, 1997), considera a bacia hidrográfica como 

unidade de gestão dos recursos hídricos. O termo bacia hidrográfica é definido 

por Barrella (2001), como sendo um conjunto de terrenos drenados por um rio e 

seus afluentes, formados na parte mais alta do relevo (divisores de águas), que 

permite o escoamento superficial das águas pluviais através de riachos e rios, 

ou a penetração no solo para abastecer o lençol freático e alimentar nascentes. 

Lima e Zakia (2000) adicionaram uma abordagem sistêmica ao conceito 

de bacias hidrográficas quando afirmam que elas são um sistema acessível que 

recebe energia por meio de agentes climáticos e perde energia por meio do 

percurso, podendo ser descrito por variáveis interdependentes, que oscilam em 

torno de um padrão, de modo que estão em equilíbrio dinâmico, mesmo quando 

perturbadas pelo comportamento humano. 

Um sistema como a bacia hidrográfica tem um fluxo que varia no tempo 

e no espaço. Para Kramer (1998), a disponibilidade hídrica pode ser entendida 

como o total desta vazão, à medida que parte é utilizada pela sociedade para o 

seu desenvolvimento e parte é mantida na bacia para conservação da 

integridade de seu sistema ambiental, bem como para atender a usos como a 

navegação e recreação. Estas vazões, na literatura de língua inglesa, são 

chamadas de “instream flow”. 
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2.2 – Fatores naturais que influenciam na disponibilidade de recursos 

hídricos. 

Eventuais mudanças na precipitação ao longo do tempo aprofundam as 

desigualdades na distribuição espacial da água, provocando escassez extrema 

ou grande abundancia. Ambas as situações causam graves problemas, como 

inundações e secas. Além disto, a qualidade da água é outro problema, como 

apontado por Xavier e Teixeira (2007) para o caso das nascentes como áreas 

de recarga, onde essa qualidade pode ser alterada por diversos impactos 

derivados do uso da terra. 

Por isso, Rebouças (2002) alerta para a necessidade de promover 

ações que reduzam os danos e valorizem a conservação, tendo em vista a 

importância da água não apenas para o abastecimento humano, industrial e 

agrícola, como também para os ecossistemas das terras emergidas.  

Ademais, Morais e Jordão (2002), afirmam que, embora a água seja o 

principal constituinte dos organismos vivos, nas últimas décadas esse recurso 

tem sido ameaçado por ações inadequadas do homem, resultando em danos à 

própria sociedade. É nesta conjuntura que se destacam as nascentes, pois é 

fundamental a preservação desses sistemas para o equilíbrio hidrológico e 

ambiental das bacias hidrográficas (FELIPPE et. al., 2009). 

Dessa forma: 

Uma nascente pode ser considerada, então, como um sistema 

ambiental em que o afloramento da água subterrânea ocorre 

naturalmente de modo temporário ou perene, e cujos fluxos 

hidrológicos na fase superficial são integrados à rede de 

drenagem Sobre a definição do termo nascente (também 

nomeadas como olho d´água) autores como Calheiros (2004); 

Pinto; Roma; Balieiro (2012) e Vaz e Orlando (2012) destacam 

que é o local onde aflora naturalmente a água subterrânea que 

vai dar origem a uma fonte de água de acúmulo (represa), ou 

cursos d’água (regatos, ribeirões e rios). (MAGALHÃES 

JÚNIOR; FELIPPE 2012, p. 79). 

Nas concepções de Calheiros (2004): 
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As nascentes localizam-se em encostas ou depressões do 

terreno ou ainda no nível de base representado pelo curso 

d’água local; podem ser perenes (de fluxo contínuo), 

temporárias (de fluxo apenas na estação chuvosa) e efêmeras 

(surgem durante a chuva, permanecendo por apenas alguns 

dias ou horas) (CALHEIROS, 2004, p. 15). 

Na resolução do CONAMA nº 303 de 20 de Março de 2002 (BRASIL, 

2002), nascente é definida como um afloramento natural de água subterrânea 

(mesmo que intermitente). Portanto, esta definição cobre quase todas as 

ocorrências de eventos de água subterrânea, incluindo eventos relacionados a 

aquíferos suspensos. Na definição do CONAMA, as condições de vazão e 

formação da água não são determinadas. 

As nascentes, também conhecidas como minas, fontes de água e olhos 

d'água, foram consideradas por Valente e Gomes (2005) como manifestações 

superficiais de lençóis subterrâneos, que mantem os cursos d’água. Conforme 

Mota e Aquino (2003) as nascentes pertencem a áreas sensíveis e 

desempenham o papel de manter a qualidade, quantidade e garantia de 

continuidade da água em córregos e rios. 

Estudos visando a recuperação de áreas de nascentes e matas ciliares 

vêm aumentando nas últimas décadas devido ao reconhecimento da sua 

importância para o funcionamento dos ecossistemas. Ao respeito, Lima e Zakia 

(2000), destacam as funções ambientais básicas das matas ciliares: geração da 

drenagem das bacias hidrográficas, manter a quantidade e qualidade da água, 

sustentar o ciclo de nutrientes, filtrar partículas e nutrientes e oferecer sombra 

ao ecossistema aquático. 

De acordo com art. 4º da Lei Federal nº 12.651 de 25 de maio de 2012 

(BRASIL, 2012) “todas as fontes, mesmo as intermitentes, devem ter um raio 

mínimo de 50 m para proteger as florestas aluviais”, ou seja, são áreas de 

preservação permanente. 

Segundo autores como Galvão (2000), Calheiros (2004) e Castro et al., 
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(2017), as florestas ripárias (matas de galerias ou florestas ribeirinhas), podem 

ser compreendidas como cobertura vegetal nativa, geralmente arbórea ou 

arbustiva, que faz fronteira com os corpos d'água (como rios, riachos e lagoas). 

Galvão (2000) adverte que a sua remoção causa danos inegáveis ao homem e 

à natureza em geral. 

As matas ciliares representam, devido a ação de vários fatores bióticos 

e abióticos, um ambiente heterogêneo com um grande número de espécies, 

configurando um índice de diversidade mais alto do que outras formas de 

floresta (BARBOSA et. al., 1992). 

2.2.1 – Variabilidade climática natural versus disponibilidade de recursos 

hídricos 

Não apenas a preservação das nascentes e matas ciliares garante a 

disponibilidade hídrica, pois a variabilidade natural do clima em diferentes 

escalas (global, regional ou local) também interfere, alterando a quantidade 

de umidade e a sua trajetória de deslocamento (STEINKE, 2004 apud 

CORRÊA, 2007, p. 16). 

Segundo Confalonieri (2003, p. 194), a variabilidade climática se 

considera como “uma propriedade intrínseca do sistema climático terrestre, 

responsável por oscilações naturais nos padrões climáticos, observados em 

nível local, regional e global”. Steinke; Souza; Saito (2005) consideram ainda 

que, devido a estarem relacionadas as funções condicionantes naturais do 

planeta e suas interações, essas variações constituem a variabilidade natural do 

clima (variabilidade climática natural). 

Eles (CONFALONIERI, 2003; STEINKE, SOUZA e SAITO, 2005) 

alertam sobre a necessidade de diferenciar os termos variabilidade climática 

natural e mudança climática global: enquanto a primeira é uma alteração 

temporal do clima, a mudança climática é uma alteração permanente (que pode 

ter origem antrópica). Abordagens semelhantes podem ser encontradas em 

Tucci (2002), Ferrari (2012), PBMC (2014), ANA (2016), e Barbosa et al., 2016). 
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Steinke, Souza e Saito (2005, p. 132) salientam que “a evolução do 

comportamento atmosférico nunca é igual de um ano para outro ou mesmo de 

uma década para outra, podendo-se verificar flutuações a curto, médio e longo 

prazo”. 

Para Nascimento Júnior (2017): 

[...] a variabilidade não deve ser entendida apenas a partir das 

dimensões temporais, mas como espaço temporal, na qual os 

processos atuantes podem ser compreendidos a partir de 

alterações periódicas (das características dos climas de todo 

ou da maior parte do Planeta) e por variações cíclicas no 

tempo histórico, associadas aos padrões de transformações 

antrópicas significativamente suficientes para produzir 

alterações nos elementos climáticos (NASCIMENTO JÚNIOR, 

2017, p. 101). 

Em relação às consequências para a espécie humana, Correa e Comim 

(2013) argumentam que: 

[...] a mudança climática representa uma ameaça superior a 

qualquer outra mudança ambiental. Isso se deve a seu caráter 

irreversível, a sua escala espacial global e a sua combinação 

com fatores sociais e ecológicos que fazem com que seus 

fenômenos possam ocorrer de maneira incerta, difícil de prever, 

pois os impactos reflete uma multitude de complexidades 

(CORREA; COMIM, 2013, p. 580). 

Conti (2005) destaca que eventos como o degelo das partes 

congeladas do globo, a ocorrência de furacões em áreas não usuais, verões 

excessivamente quentes no hemisfério norte, estiagens severas em regiões 

habitualmente úmidas e outros distúrbios de sazonalidade, são indicadores da 

efetiva participação do aquecimento global nas mudanças climáticas em 

andamento. Contribuindo com as ideias supracitadas, Marengo (2007) elucida 

que: 

A Terra sempre passou por ciclos naturais de aquecimento e 

resfriamento, da mesma forma que períodos de intensa 

atividade geológica lançaram à superfície quantidades 

colossais de gases que formaram de tempos em tempos uma 

espécie de bolha gasosa sobre o planeta, criando um efeito 
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estufa natural. Ocorre que, atualmente, a atividade industrial 

está afetando o clima terrestre na sua variação natural, o que 

sugere que a atividade humana é um fator determinante no 

aquecimento (MARENGO, 2007, p. 25). 

Ao tratar dos ciclos climáticos e causas naturais das mudanças do 

clima, Dias (2014) e Oliveira et al.(2017) concordam com Conti (2005) no 

sentido de que a variabilidade climática natural é própria da história do planeta. 

Para tal, Oliveira et al. (2017) contextualizam as evidências sobre os ciclos das 

eras glaciais e interglaciais apresentadas em 1909 por Albrecht Penck e Eduard 

Brückner; as elucidações do motivo das glaciações apresentadas por Milutin 

Milankovitch em 1930, provando que a quantidade de radiação solar recebida 

pela Terra variava conforme ciclos orbitais terrestres. 

Definitivamente reconhecida somente em 1976 como um 

modelo científico, a teoria orbital como causa das alternâncias 

entre as eras glaciais e interglaciais é hoje conhecida como 

ciclos de Milankovitch, os quais, juntamente com os ciclos de 

Schwabe, evidenciam a influência do Sol no clima da Terra 

(OLIVEIRA et al., 2017, p. 150). 

Ainda para Oliveira et al. (2017), outros padrões de variações do clima 

são o evento ENOS - Oscilação Sul e as oscilações decadais do sistema 

oceânico-atmosférico. E acrescentam que: 

Representando a oscilação oceânica-atmosférica mais 

conhecida, o El Niño – Oscilação Sul (ENOS) é a flutuação 

climática mais forte na Terra em escalas de tempo interanuais, 

representando impactos globais, embora seja originário no 

Oceano Pacífico tropical. As componentes oceânicas do ENOS, 

El Niño e a La Niña, representam as variações quasi-periódicas 

(de 2 a 7 anos) da temperatura das águas superficiais do 

Pacífico tropical oriental. A componente atmosférica, Oscilação 

Sul, reflete as flutuações mensais ou sazonais na diferença de 

pressão de ar no Pacífico ocidental. As duas variações estão 

acopladas: a fase oceânica quente (El Niño) acompanha a alta 

pressão superficial do ar, enquanto a fase fria (La Niña) 

acompanha a baixa pressão superficial do ar (OLIVEIRA et al., 

2017, p. 167). 
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De acordo com o INPE (2020), El Niño e La Niña são manifestações de 

um mesmo fenômeno atmosférico-oceânico que ocorre no oceano Pacífico 

Equatorial (e na atmosfera adjacente), denominado de ENOS - Oscilação Sul, 

sendo a sua fase quente chamada de El Niño e a fria La Niña. 

Sobre o seu comportamento, Dias (2014) salienta que durante El Niño 

as regiões sul do Brasil, o Uruguai, o norte da Argentina e a região equatorial 

leste da África, apresentam-se chuvosas; enquanto o Sudeste asiático, Japão, 

noroeste e norte dos Estados Unidos, sul da Austrália e Região Sudeste do 

Brasil, assumem perfil de regiões quentes; e a Indonésia, leste da Amazônia e 

Nordeste do Brasil, sofre seca. Já na fase La Niña, a costa oeste equatorial da 

América do Sul fica seca e fria, a Indonésia chuvosa, o sudeste asiático tem um 

extremo frio e o sudeste norte-americano fica seco e quente No Brasil, a região 

Sudeste tem extremo frio e a parte mais ao norte das regiões Norte e Nordeste 

tem extremo chuvoso. 

No Brasil, vários autores abordam os efeitos dessas oscilações, como: 

Rizzi; Lopes; Maldonado (2001) que avaliaram os efeitos do ENOS na produção 

de soja no RS; Jacóbsen (2002) que avaliou os efeitos do El Niño e La Niña 

sobre o crescimento e desenvolvimento da cobertura vegetal e sua evolução 

temporal no Estado do Rio Grande do Sul; Diniz e Galvani (2013) que fizeram 

uma abordagem preliminar sobre a distribuição temporal das chuvas no 

Município de Feira de Santana (Bahia-Brasil) e seus efeitos na produtividade do 

milho; assim como Andreotti (2020), que avaliou os efeitos do El Niño nas 

assembleias de peixes de uma planície de inundação Neotropical do Alto Rio 

Paraná; Paula et al. (2010) que estudaram a influência do fenômeno El Niño na 

erosividade das chuvas na região de Santa Maria (RS); Almeida e Medeiros 

(2017) sobre a variabilidade anual do regime pluvial nas mesorregiões 

paraibanas; e Rodrigues et al. (2017) sobre a influência das fases El Niño e La 

Niña sobre o regime de chuvas no Agreste de Pernambuco. 
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2.3 – Atividades humanas versus disponibilidade de recursos hídricos. 

Para Silva e Pereira (2019) as principais atividades humanas relacionas 

ao uso da água incluem a alimentação e higiene, produção industrial, geração 

de energia, irrigação, navegação, pesca e lazer, evacuação e diluição de 

esgotos, drenagem e controle de enchentes, combate a incêndios, preservação 

do ambiente aquático e da paisagem. Em nível global, a agricultura (incluindo 

irrigação, pecuária e aquicultura) é a maior consumidora de água doce, seguida 

pela indústria (incluindo a geração de energia) e o abastecimento público 

(FOLEGATTI et al., 2010; SILVA et al., 2010). 

Entretanto, Tundisi (2006) salienta que esse consumo varia muito entre 

diversas regiões e países. No caso do Brasil, os dados da ANA (2020), indicam 

que a irrigação se destaca majoritariamente em relação as demais formas de 

uso da água (49,8% do total), sendo que outro 11,6% é para uso animal; 9,5% 

para a indústria; 9,1% para abastecimento urbano; 2,5% para abastecimento 

rural; 0,9% para a mineração; e 0,3% para as termelétricas. 

Merten e Minella, (2002) realçam que o escoamento superficial em 

bacias hidrográficas com topografia acentuada, exploradas pela agricultura 

intensiva, apresenta grande energia para desagregar o solo exposto e 

transportar sedimentos para os corpos de água. Estes sedimentos são capazes 

de carregar nutrientes e compostos tóxicos, alterando a qualidade da água, 

como apontado por Connell e Miller (1984, apud COSTA et al., 2008): 

Os efeitos deletérios provocados pela ação dos contaminantes 

nos organismos se propagam pelos demais componentes dos 

ecossistemas. Esses efeitos podem provocar modificações: nas 

características e dinâmica das populações (reprodução, 

migração, restabelecimento e mortalidade), na estrutura e 

função das comunidades (alteração na diversidade de espécies, 

modificações na relação predador-presa) e na função do 

ecossistema (alterações nos processos de respiração e 

fotossíntese e no fluxo de nutrientes) (CONNELL; MILLER, 

1984 apud COSTA et al., 2008, p. 1823). 

Todos esses usos múltiplos da água, segundo Tundisi (2006), 
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produzem impactos complexos e com efeitos diretos e indiretos na economia, 

na saúde humana, no abastecimento público, na qualidade de vida das 

populações humanas e na biodiversidade. Por exemplo, o desmatamento 

desencadeia erosão, assoreamento, transporte de poluentes e outros 

problemas que afetam as condições de escoamento das bacias, o 

comportamento das enchentes e as vazões, além das condições ambientais 

locais e a jusante (TUCCI, 2002; VAZ; ORLANDO, 2012; CASTRO et. al., 2017; 

NASCIMENTO et al., 2019). 

Daí a importância da vegetação ciliar como cinturão protetor do curso 

da água contra a poluição (VALENTE e GOMES, 2005). Neste sentido, Tucci 

(2002) enfatiza que, com a retirada da floresta, os fluxos envolvidos no ciclo 

hidrológico se alteram, ocorrendo um: 

[...] aumento do albedo – a floresta absorve maior radiação de 

onda curta e reflete menos; maiores flutuações da temperatura 

e déficit de tensão de vapor das superfícies das áreas 

desmatadas; o volume evaporado é menor devido a redução da 

interceptação vegetal pela retirada da vegetação das árvores; 

menor variabilidade de umidade de profundidades superiores a 

3,6 m, enquanto que a vegetação rasteira como pasto age 

sobre profundidades de cerca de 20 cm (TUCCI, 2002, p. 

37-38). 

Ao respeito, Tucci (2002) salienta que a retirada total da floresta 

amazônica poderia reduzir a evapotranspiração em até 50% e 20% na 

precipitação. Outros autores que tem tratado sobre os impactos ambientais 

advindos do desmatamento da Amazônia são Nóbrega (2014) e Nascimento et 

al. (2019), alertando sobre as suas implicações na emissão de GEE (sobretudo 

de carbono), os riscos de secas prolongadas e incêndios florestais e outros. 

Segundo o INPE (2019), o desmatamento continua a avançar em 

escala crescente por toda a extensão do bioma amazônico, sendo a segunda 

maior proporção alcançada desde o ano de 2008, com destaque para o estado 

do Pará. Tratando sobre este problema, o Relatório das Nações Unidas sobre o 

desenvolvimento dos recursos hídricos no mundo (WWAP, 2018) destaca que: 
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[...] os processos ecológicos em uma paisagem influenciam a 

qualidade da água e a forma como ela se movimenta através do 

sistema, assim como a formação do solo, a erosão, o transporte 

e a deposição de sedimentos – todos fatores que podem ter 

grande influência na hidrologia. Embora muitas vezes as 

florestas recebam a maior parte da atenção quando se trata de 

hidrologia e cobertura vegetal terrestre, campos e terras 

agrícolas também desempenham papéis importantes. Os solos 

são essenciais para o controle do armazenamento, da 

movimentação e da transformação da água. A biodiversidade 

tem um papel funcional nas Soluções baseadas na natureza 

(SbN), na medida em que sustenta os processos e as funções 

dos ecossistemas e, portanto, a prestação de serviços 

ecossistêmicos (WWAP, 2018, p. 4). 

Somado a isso, o Relatório Mundial das Nações Unidas (em inglês, 

WWAP) sobre Desenvolvimento dos Recursos Hídricos, ao abordar soluções 

baseadas na natureza para a gestão da água, salienta que a demanda do uso 

da água de forma descontrolada, a uma taxa crescente de aproximadamente 

1% por ano, está vinculado, dentre outros indicadores, ao crescimento 

populacional, o desenvolvimento econômico e as mudanças nos padrões de 

consumo, com projeções exponenciais para as próximas duas décadas 

(WWAP, 2018). 

2.4 – A percepção socioambiental em relação com os recursos hídricos 

Estimulado pelos avanços da tecnologia, o ser humano vem perdendo 

seu vínculo afetivo com o meio natural e social, pois “A sociedade esquece da 

sua origem e vive isolada em ambientes completamente construídos, perdendo 

quase totalmente sua sensibilidade e responsabilidade pelo ambiente natural” 

(PALMA, 2005, p. 20). Usufruindo dos recursos naturais cada vez mais 

intensamente, sob a ideia da disponibilidade infinita, vem acarretando múltiplos 

problemas que marcam uma crise ambiental que reflete a falência dos modelos 

que regem a sociedade atual (SILVA; LEITE, 2008). Por isso, diante dos 

variados impactos que o meio natural vem sofrendo, compreender como a 

espécie humana percebe o meio ambiente é uma peça chave para implementar 

medidas mitigatórias. 
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Entende-se por percepção a interação do indivíduo com seu 

meio. Este envolvimento dá-se através dos órgãos do sentido. 

Para que possamos realmente PERCEBER, é necessário que 

tenhamos algum interesse no objeto de percepção e esse 

interesse é baseado nos conhecimentos, na cultura, na ética, e 

na postura de cada um, fazendo com que cada pessoa tenha 

uma percepção diferenciada para o mesmo objeto (PALMA, 

2005, p. 16). 

Nesse sentido, para Silva e Leite (2008, p. 379) a percepção ambiental 

seria aquela vinculada e direcionada para as questões ambientais e, nas 

palavras dos autores, “abrange a maneira de olhar o ambiente. Consiste na 

forma como o ser humano compreende as leis que o regem [o que advêm] de 

conhecimentos, experiências, crenças, emoções, cultura e ações”. 

Palma (2005) acrescenta ainda que: 

Quando falamos que a percepção ambiental deve estar 

presente em cada momento da nossa vida, estamos dizendo: 

“pare, olhe, sinta, escute...”. Estamos dizendo que não 

podemos mais viver sem que a harmonia não esteja presente. 

Isto é perceber. Quando começamos a perceber, olhar e sentir, 

estamos utilizando a nossa experiência, para entendermos 

todos os recados que o ambiente nos dá e começarmos a 

entendê-lo e a respeitá-lo (PALMA, 2005, p. 21). 

Para Costa e Colesanti (2011) a percepção parte da noção do que 

venha a ser o ambiente para os indivíduos sociais, ou seja, a percepção que 

dele têm e o valor que nele depositam; assim, da realidade percebida à ação, 

essa percepção sofre diversas influências, como se passasse por diferentes 

filtros (fisiológicos, sensoriais e culturais). E destacam que: 

Todas as pessoas enxergam e reconhecem tão somente coisas 

de seus interesses, conforme o universo de seus pensamentos. 

A realidade é restrita a esse enfoque, e a nossa mente é 

seletiva (OKAMOTO, 2002, p. 58 apud COSTA; COLESANTI, 

2011, p. 238 - 251). 

Desta forma, Oliveira et al. (2015), reconhecem a existência de 

diferentes percepções em diferentes culturas, grupos sociais e classes 
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econômicas, o que influencia na proteção dos ambientes naturais, pois cada 

indivíduo os percebe de modo distinto. 

Autores como Oliveira e Corona (2008); Marin (2008); Deboni et al. 

(2015); Leite, Andrade e Cruz (2018), salientam a importância da percepção 

ambiental para a Educação Ambiental, apontando esta como uma forte 

estratégia de formação de indivíduos mais conscientes, sensibilizados, críticos 

e ativos quanto a relação homem/natureza, que direcionem à humanidade a um 

caminho diferente da calamidade prevista pela ciência contemporânea. 

Outros autores conduzem essa mesma importância para a criação de 

políticas públicas necessárias para atenuar os problemas socioambientais. Por 

exemplo, Rodrigues et al., (2012) ao trabalhar a percepção ambiental como 

instrumento de apoio na gestão e formulação de políticas públicas ambientais 

tratam da relevância significativa da compreensão da percepção da sociedade 

sobre os problemas e sobre as ações governamentais no processo de gestão, 

podendo, com isso, aproximar o gestor do que a população entende por sua 

realidade local, ou ainda indicar lacunas existentes no modelo de gestão 

ambiental. 

Também Menezes et al. (2019), revelaram as transformações ocorridas 

e os processos de percepção ambiental por parte de uma comunidade de 

pescadores artesanais inseridos em uma unidade de conservação, os conflitos 

decorrentes da degradação ambiental e o esgotamento dos recursos 

pesqueiros, problemas estes potencializados pela ausência de políticas 

públicas consistentes. 

Objetivando discutir a influência da percepção ambiental e sua 

importância metodológica nas pesquisas sobre recursos hídricos no semiárido 

brasileiro como subsídio a discussões da temática sobre reservatórios em 

território potiguar, considerando-a relevante para a discussão das ações 

antrópicas e a dinâmica dos recursos hídricos no semiárido brasileiro, Freitas; 

Silva; Guedes (2017) fizeram uso de pesquisas bibliográficas e documental dos 
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temas percepção ambiental e recursos hídricos, concluindo que a construção de 

diagnósticos, caracterizações e análises da gestão dos recursos hídricos, 

torna-se relevante na interligação das discussões acadêmicas, da legislação 

vigente, do desenvolvimento econômico e da percepção das comunidades, 

possibilitando a construção de uma gestão participativa dos mesmos, 

articulando-se no desenvolvimento de uma visão holística do meio, gerando 

diálogos, desafios e conquistas para a conservação dos recursos naturais. 

Menezes, Oliveira e El-Deir (2011), ao estudarem a percepção 

ambiental sobre as mudanças climáticas no semiárido pernambucano, 

questionaram os comunitários sobre como as mudanças climáticas podem 

afetar suas produções. A pesquisa apontou que poucos entrevistados 

compreendiam o que seriam as mudanças climáticas, ou suas causas e efeitos, 

e concluiu tratar-se de um desafio à Política Estadual de Enfrentamento às 

Mudanças Climáticas, pois para promover programas e iniciativas de 

conscientização sobre as mudanças do clima é preciso instigar a percepção 

ambiental, auxiliando a compreensão das pessoas e suas futuras ações. 

Câmara (2017) objetivando analisar a percepção das comunidades 

ribeirinhas quanto aos impactos de eventos extremos (inundações, ventos 

fortes, secas, furacões, tornados, tempestades) sobre as atividades sociais, 

econômicas e ambientais na comunidade de Santa Maria de Sirituba-PA, 

situado na região leste da Amazônia confirmou que os ribeirinhos possuem uma 

percepção elevada dos impactos das precipitantes extremas nas atividades 

socioeconômicas e ambientais, o que resulta relevante no processo de 

elaboração de estratégias de adaptação aos eventos precipitantes extremos. 

3. METODOLOGIA  

3.1 – Áreas de estudo 

A pesquisa será realizada no córrego Grande, principal afluente da 

sub-bacia hidrográfica do rio dos Bugres (Figura 1). 
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Figura 1. Localização da área de estudo. Fonte: Autora, 2020 

3.2 – Procedimentos metodológicos 

Estruturam-se em etapas (de acordo com objetivos específicos 

definidos), sendo elas as seguintes: 

Etapa I: Levantamento bibliográfico e documental sobre o tema, em 

livros, artigos científicos, dissertações de mestrado, teses de doutorado e outras 

fontes com o intuito de construir o referencial teórico. 

Etapa II: Identificação dos fatores naturais condicionantes da 

disponibilidade hídrica na sub-bacia hidrográfica do rio dos Bugres. 

As condições geoambientais que mais influenciam na disponibilidade 

hídrica (geologia e hidrogeologia, clima, solo e relevo) serão caracterizadas com 

base na consulta bibliográfica em livros, artigos, dissertações e teses que 

abordam o tema, acompanhada da interpretação de mapas temáticos e da 

obtenção de dados derivados dos trabalhos de campo. 
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Para confeccionar os mapas de localização e temáticos serão utilizadas 

fontes como o relatório do Projeto RABAMBRASIL (BRASIL, 1982a; b), Lacerda 

Filho et al. (2004) e Camargo (2011), bem como imagens do satélite LANDSAT 

8-OLI (30 m de resolução espacial), processadas no software ArcGis versão 

10.6.1. O mapa de geologia será confeccionado utilizando como referência os 

mapas do projeto RADAMBRASIL, folhas SD-21 (Cuiabá) e SE-21 (Corumbá), 

os que serão importados e georeferrenciados, fazendo a vetorização das 

unidades sobre esse mapa de referência. 

Os mapas geomorfológicos e pedológicos das sub-bacias serão 

elaborados a partir das bases cartográficas disponibilizadas no site do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2018), na escala de 1: 250.000, a 

partir do seu recorte pela margem da sub-bacia; nesse software serão gerados 

os layouts destes mapas. Para as classes de solos será utilizada a nomenclatura 

do Sistema Brasileiro de Classificação de Solos (SiBCS, 2013). 

Etapa III: Sistematização do histórico de ocupação e usos do solo na 

sub-bacia hidrográfica do rio dos Bugres, com ênfase no córrego Grande. 

Para reconstruir o processo histórico de ocupação e uso do solo na 

sub-bacia hidrográfica e suas matas ciliares, serão utilizados documentos 

históricos advindos dos Arquivos Públicos de Cáceres e Cuiabá, bem como 

documentos do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária-INCRA e 

de órgãos como: Secretaria de Planejamento do Estado de Mato Grosso 

(SEPLAN) e Secretaria Estadual do Meio Ambiente (SEMA). 

Com base nessas informações serão interpretadas imagens dos 

satélites Landau 5-TM e Landsat 8-OLI, com resolução espacial de 30 metros, 

para diferentes recortes temporais (1988, 1998, 2008 e 2018), seguido da 

observação in loco. Estas imagens podem ser acessadas gratuitamente no 

banco de imagens do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE) e no site 

do Serviço de Levantamento Geológico Americano (USGS). 
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No mapa de Vegetação/Uso do solo que se elabore para cada recorte 

temporal serão utilizadas as cores recomendas pelo Manual Técnico da 

Vegetação Brasileira (IBGE, 2013). 

Etapa IV: Inventario dos impactos ambientais de origem antrópica em 

áreas de nascentes e trechos de mata ciliar do córrego Grande. 

Para a seleção das nascentes a estudar será utilizada a técnica 

tradicional de mapeamento e caracterização baseada na análise de produtos 

cartográficos da área da sub-bacia hidrográfica do córrego Grande 

(acompanhado da interpretação de imagens de satélite Landsat 5-sensor TM) 

identificando as nascentes pelo começo dos rios, complementado com visitas a 

campo para verificar a variabilidade sazonal de vazões (FELIPPE, et al, 2009). 

Do total de áreas de nascentes identificadas, será feito o recorte 

daquelas que cumprem com os critérios de seleção seguintes (SCHIAVINATO, 

2019): (1) serem nascentes de cabeceiras (de onde surgem correntes hídricas 

superficiais); (2) apresentarem-se desmatadas (o que facilita a sua degradação 

ambiental); (3) se localizarem em diferentes setores (alto, médio e baixo curso) 

da sub-bacia do córrego Grande, e (4) estarem localizadas em propriedades de 

pequenos produtores rurais (fato que poderia favorecer a implementação de 

medidas de proteção e/ou recuperação nas suas áreas de nascentes). 

A seguir será retirada uma amostra constituída por 10% do total de 

nascentes que cumprem os requisitos supracitados. Nelas se realizarão 

levantamentos de campo nas épocas de chuva e seca para confirmar sua 

localização em pequenas propriedades rurais, marcar as coordenadas 

(utilizando aparelho GPS, para corrigir a localização tendo em vista a conversão 

de escala), realizar a sua caracterização utilizando a Ficha Cadastral de 

nascentes (Anexo I) de Covre (2010) e identificar as atividades humanas 

(aspectos ambientais), bem como os impactos ambientais (diretos e indiretos) 

advindos dessas atividades. 
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A identificação de aspectos ambientais requisito da norma NBR ISO 

14001 para os sistemas de gestão em bacias hidrográficas, segundo (Soares e 

Orth, 2004, apud SCHIAVINATO, 2019) será realizada com base em dados 

sobre uso e ocupação dos solos obtidos em outras pesquisas realizadas na 

área; estudo da legislação vigente sobre o tema das nascentes; inspeção visual 

durante os levantamentos de campo; e dados derivados da aplicação do 

questionário aos proprietários. Assim, as atividades humanas geradoras de 

impactos (aspectos) são as causas, enquanto os impactos são as 

consequências dessas ações. 

Será determinado o Índice de Impacto Ambiental nas Nascentes-IIAN, a 

partir da quantificação de cada um dos parâmetros, com base na Classificação 

do Grau de Impacto de Nascente (SNIRH de Portugal, 2004, apud FELIPPE e 

MAGALHÃES JUNIOR, 2012), na Guia de Avaliação da Qualidade das Águas 

da Rede das Águas (2004, apud GOMES e VALENTE, 2005) e em Felippe e 

Magalhães Junior (2012), como mostrado no quadro a seguir: 

Quadro 01: Critérios para quantificar os parâmetros selecionados. 

N. Parâmetros Qualificação do parâmetro segundo a sua característica 

nas nascentes 

Ruim (1) Médio (2) Bom (3) 

1 Cor da água Escura Clara Transparente 

2 Odor da água Cheiro forte Cheiro fraco Sem cheiro 

3 Lixo no entorno Muito Pouco Sem lixo 

4 Materiais 

flutuantes 

(lixo na água) 

Muitos Poucos Ausentes 

5 Espumas Muita Pouca Sem 

6 Óleo Muito Pouco Sem 

7 Esgoto na 

nascente 

Visível Provável Ausente 

8 Vegetação Alta 

degradação 

Baixa degradação Preservada 

9 Usos da 

nascente 

Constante Esporádico Não detectado 

1

0 

Proteção Sem proteção Com proteção e com 

acesso 

Com proteção e 

sem acesso 
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1

1 

Identificação Não existe Existe, sem 

informações 

educativas. 

Existe, com 

informações 

educativas. 

1

2 

Residências A menos de 50 

m. 

Entre 50 e 100 m. A mais de 100 m. 

1

3 

Inserção Área publica Propriedade privada Parque ou Área 

protegida 

Fonte: Adaptado de Gomes et al. (2005); Felippe e Magalhães Junior (2012). 

Assim, o IIAN resultará da somatória dos pontos obtidos por cada 

nascente na quantificação da análise macroscópica, definindo-se diferentes 

Classes, de acordo com o grau de degradação. 

No caso das matas ciliares será estudado um (01) trecho da mesma 

em, pelo menos, 10% do total de correntes hídricas de qualquer ordem 

hierárquica existentes na sub-bacia hidrográfica do córrego Grande (desde que 

apresentem fragmentos de matas ciliares atualmente): a existência de mata 

ciliar será o critério de seleção em qualquer caso. Será utilizada a Ficha de 

Caracterização ambiental das matas ciliares e identificação de impactos de 

Cunha (2009, apud GONZALEZ, 2020) para identificar tanto os aspectos 

ambientais como os impactos (diretos e indiretos) advindos deles (Anexo II). 

Etapa V- Identificação da percepção socioambiental dos produtores 

rurais sobre o manejo das áreas de nascentes e matas ciliares. 

Para identificar a percepção dos produtores rurais sobre o manejo das 

nascentes na sub-bacia será aplicado um questionário aos proprietários de 

áreas de nascentes, elaborado com base em autores como Menezes (2010); 

Ferronato (2016) e Américo, et al. (2012). 

As perguntas serão estruturadas em blocos, sendo que as do bloco I 

objetivam obter o perfil socioeconômico da propriedade rural; as perguntas do 

bloco II, conhecer a percepção dos proprietários sobre as nascentes existentes 

dentro da propriedade; e as do bloco III, conhecer as práticas de manejos 

utilizadas nas propriedades rurais. 
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A seleção dos participantes será realizada intencionalmente, buscando 

selecionar os participantes de acordo com os objetivos da pesquisa e o seu 

conhecimento da realidade pesquisada. 

4. CRONOGRAMA DE ATIVIDADES 

ANO DE EXECUÇÃO: 2020/2022 

 

5. RESULTADOS ESPERADOS 

A água é um bem valioso, vital para a vida e de valor econômico 

reconhecido, que deve ser administrado de maneira razoável e de acordo com 

um processo de gestão sustentável, caso contrário, diante das previsões 

cientificas, a escassez hídrica será um presente que colocará em risco a vida de 

muitos seres vivos, inclusive a da espécie humana. Diante desta situação, o 

maior desafio que a humanidade enfrenta neste século pode não ser a 

escassez de água, mas sim gerir de forma adequada os recursos hídricos em 

escala global e regional de forma integrada, consciente e participativa, com 

todos os atores envolvidos nesse processo. É um processo atual que atinge a 

humanidade. 

Para constatar se os aspectos naturais vêm sofrendo mudanças ao 

longo do tempo, atingindo níveis extremamente prejudiciais à área de 

abrangência. Espera-se que essa pesquisa seja fundamental para entender a 

relação entre o indicador e a qualidade do sistema ecológico na bacia 

hidrográfica do rio dos Bugres. 
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Para isso, é preciso identificar se as alterações climáticas, a degradação 

das áreas de nascentes e matas ciliares do Córrego Grande está contribuindo 

diretamente para a diminuição da disponibilidade hídrica da sub-bacia do rio dos 

Bugres. 

A ênfase no córrego Grande irá, juntamente com outras obras 

concluídas e futuras, aprofundar o entendimento das questões ambientais que 

afetam o abastecimento de água da Bacia do rio dos Bugres, e subsidiar a 

melhoria e / ou desenvolvimento de Políticas públicas de proteção, restauração 

das nascentes degradadas, matas ciliares e mais atenção às atividades nocivas 

de origem humana e medidas legais mais rígidas, que comprovadamente 

afetam a saúde hídrica dessa bacia ecológica. 
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